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PREFÁI 

Ao decidirmos escrever esta obra, J 
brasileiro inlerprelada, tivemos não só r 
sobre essa temática, em razão de estaren 
a ela se referem , mas também, tendo em 
dade brasileira e o intenso relacionamen 
com pessoas físicas e jurídicas estrang' 
contemporânea do direito internacional 
mais consistentes, desvendando suas pre 

Portanto, a inlenlio na realização 
público uma substância assimilável da L 
facilitando o entendimento do que se enc, 
sa atividade intelectual no sentido de abro 
pontos da referida norma, salientando sua i 
sua ba~e a problemática da vigência e da, 
conflitos de leis no tempo e no espaço, pro 
compreensão do ordenamento jurídico e do 

O objetivo deste estudo foi tão sor 
difíceis problema~ suscitados pela Lei de J 
de uma noção integral do ordenamento jw 
uma análise científico-jurídica, interpretaJ 
teorias mais modernas, sem olvidar ajuri~ 
e as excelentes remi ssões legislativas fei~ 

Em nossa exposição, procuramos c( 
tenha sempre presente as sugestivas palavr. 
Cardozo, Tile nalure of lhe judicial proc 
always aboul lo be. Ii is realized on/y wil 
in be;ng realized, expires. There are no ~ 
lilere are only isolaled doams". Devero 
momento pode vir a ser, e, logo que é, de 
não há dire ito; mas a todo momento, de" 
logo que surge, desaparece, porque o diJ 
O julgamento de um fato, só serve para e, 
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